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LINHA EDITORIAL 

EDITORIAL LINE 

A Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDAI tem por objetivo o 
aprofundamento do Direito Administrativo, com ênfase no tema da Infraestru-
tura . Assume uma perspectiva norma tivista do fenômeno jurídico: considera ser 
o direito um conjunto de normas vigentes em determinado território . O objeto 
central da Revista são as normas vigentes no território brasileiro , ou seja , o Direi-
to brasileiro. Adota, ademais, como premissa teórica fundamental que o referido 
conjunto de normas compõe um sistema, dotado de unidade, completude e coe-
rência, com estrutura hierárquica , tendo no ápice as normas constitucionais , de 
modo que a incompatibilidade de uma norma inferior com a superior leva à in-
validade da primeira. Considera, assim, possível um estudo científico desse con-
junto normativo, com o intuito de apurar: a) quais normas compõem o sistema 
normativo; b) qual o sentido e o alcance dessas normas; c) quais delas são inváli-
das por incompatibilidade com as normas superiores. 

A RDAI assume uma perspectiva neoconstitucional , acreditando que o siste-
ma normativo consagra uma ordem objetiva de valores , vinculante para todos os 
operadores do Direito; e uma premissa concretista, no sentido de que toda inter-
pretação normativa é condicionada pela realidade perante a qual a norma será 
aplicada. A partir dessas premissas , tendo por norte, em especial, a possibilidade 
de uma análise científica do Direito-cuja missão principal, insiste-se, é apurar as 
normas existentes, fixar seu conteúdo e alcance e identificar quais são válidas-, 
a RDAI assume a missão de contribuir para o progresso da Ciência do Direito Ad-
ministrativo brasileiro. Como desdobramento necessário de sua missão prima-
cial , preordena-se a contribuir para a difusão da compreensão correta das normas 
de Direito Administrativo e, com isso , para o aprimoramento das relações entre 
a Administração e o administrado. 

Parte também a RDAI de uma perspectiva ético-construtivista , no sentido de 
que a interpretação correta, a ser revelada pela Ciência do Direito, dá-se a partir 
da contraposição de ideias , em um incessante debate entre os estudiosos do te-
ma. Tendo em vista isso , adota uma postura radicalmente pluralista e democráti-
ca. Não se filia a uma prévia ideologia ou a uma específica corrente doutrinária. 
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Pelo contrário: assume como pressuposto para o desenvolvimento científico a 
necessária compreensão das diversas correntes de pensamento. A atividade cien-
tífica exige a análise crítica séria e esta pressupõe o conhecimento das posições 
divergentes. Essa perspectiva é aqui enfatizada: por pressuposição teórica funda-
mental , a RDAI fomenta a publicação de posições teóricas diversas, alicerçadas 
em premissas conceituais diferentes. A interpretação correta será descoberta , 
acredita-se, não pela revelação de um doutrinador, a partir de uma inspiração in-
dividual, mas pelo debate entre os estudiosos do tema , o enfrentamento respei-
toso dos argumentos e contra-argumentos. 

Reconhece , outrossim, como premissa, a importância do Direito comparado 
para a correta compreensão das normas brasileiras. Sem desconsiderar a aludida 
perspectiva concretista , e o condicionamento da realidade do local a ela inerente, 
muitos dos institutos incorporados na legislação brasileira foram e são debatidos 
no direito alienígena. Ademais, muitos dos problemas enfrentados pela Admi-
nistração e pelos administrados brasileiros são similares aos enfrentados em ou-
tros Estados. As reflexões referentes ao direito estrangeiro são , pois , assumidas 
como fundamentais para o desenvolvimento científico nacional. A RDAI pos-
sui, consequentemente, o intuito de difundir estudos científicos estrangeiros re-
ferentes à temática da revista . 

A RDAI enfatiza o tema da infraestrutura, considerada elemento estrutural ne-
cessário ao desenvolvimento da sociedade contemporânea, por exemplo, o siste-
ma de transportes - rodovias, transporte coletivo, ferrovias , portos, aeroportos-, 
saneamento básico - esgotamento sanitário , rede de distribuição de água, coleta 
e tratamento de lixo, drenagem-, iluminação pública , comunicação - correios e 
telegráficos, telecomunicações, radiodifusão de sons e de sons e imagens-, pro-
dução e distribuição de energia-petróleo, gás natural , pré-sal, hidrelétricas. A par-
tir dessa exemplificação, evidencia-se a vastidão da temática da infraestrutura. O 
aprofundamento teórico de seu regime jurídico é vital para o aumento da seguran-
ça jurídica e, por conseguinte, para o maior desenvolvimento econômico do País. 

A infraestrutura impacta , diariamente, a vida das pessoas. Aliar o desenvol-
vimento econômico com a melhoria de qualidade de vida é o maior desafio im-
posto àqueles que têm o dever de aperfeiçoar a infraestrutura nacional. O estudo 
comparado , nesse aspecto , revela os acertos e os desacertos de grandes projetos 
de infraestrutura realizados ao redor do mundo , viabilizando , com as devidas 
adaptações, sua adequada implantação em nosso país. Desenvolver projetos de 
infraestrutura que atendam às expectativas da sociedade e propiciem resultados 
concretos satisfatórios, alterando beneficamente a vida do cidadão e permitin-
do que o País seja competitivo no mercado internacional, é o objetivo principal a 
ser alcançado pelo aprofundamento científico das respectivas normas setoriais. 
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Apesar da ênfase temática, a RDAI é primeiro uma Revista de Direito Adminis-
trativo e, só em segundo lugar, de Infraestrutura. A ordem aí tem sua razão de ser: 
destina-se ao aprofundamento teórico de todos os temas relacionados ao Direito 
Administrativo e não apenas da temática diretamente associada à infraestrutura. 
Isso porque todos eles, de forma mais ou menos direta, interferem nela. Deveras, 
é intuitivo que cada um dos campos setoriais da infraestrutura está intimamen-
te associado a toda temática do direito administrativo. A título de exemplo, todo 
setor de infraestrutura está vinculado aos temas dos serviços públicos, bens pú-
blicos, agentes públicos, organização administrativa etc. 

O estudo da Ciência do Direito Administrativo, com ênfase na temática da 
infraestrutura, exige o aprofundamento da teoria do direito. Esse aspecto é, co-
mumente, desconsiderado nas publicações especializadas da área, mas é a tônica 
da linha editorial da RDAI. Sua vocação científica valoriza a análise conceitua! e, 
pois, o aprofundamento dos institutos à luz da teoria do direito . justamente por 
isso, a Revista abre-se para publicação de estudos de teoria do direito considera-
dos importantes para o progresso científico do Direito Administrativo. 

Acredita-se que os objetivos da Revista não serão atingidos apenas com a pu-
blicação de artigos científicos. Outras abordagens mostram-se bastante eficazes 
para o aprofundamento do debate científico. A RDAI pretende, por isso, publi-
car: a) pareceres; b) comentários jurisprudenciais; c) resenhas bibliográficas; 
d) breves comentários de doutrina; e) entrevistas com grandes nomes do Direito 
Administrativo brasileiro e da Infraestrutura; O recentes diplomas normativos; 
g) comentários a textos normativos. 

O Direito Administrativo e o Direito da Infraestrutura constroem-se não ape-
nas na Academia , mas na aplicação prática , no quotidiano forense e adminis-
trativo. Pareceres elaborados por juristas de escol sobre a exegese das normas 
administrativas possuem indiscutível valor científico. Ademais, o conhecimento 
e o exame de decisões judiciais e administrativas relevantes, a resenha de obras 
de doutrina editadas recentemente, a apresentação e os comentários de diplomas 
normativos recém-publicados são de extraordinária pertinência para o aprimo-
ramento do debate. É fundamental para o cientista do direito saber quais são os 
novos textos normativos, como eles vêm sendo aplicados, quais as novas obras 
sobre o assunto. A RDAI, apesar de ser primordialmente uma revista científica e, 
por consequência, destinar-se, precipuamente , à publicação de estudos acadê-
micos, abre-se, enfim, para a publicação de outras produções jurídicas conside-
radas úteis para o debate científico. 

A Ciência é fruto de um longo processo de reflexão; não se faz Ciência com o 
desprezo pelos avanços até então obtidos. A RDAI, sensível a isso, pretende resga-
tar os estudos que marcaram o Direito Administrativo brasileiro. A republicação 
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desses estudos - verdadeiros "divisores de água" nos respectivos temas - é de 
grande utilidade para os cientistas. Só com a atenção devida ao que já se produziu 
pode-se ir adiante. Não se trata apenas de uma homenagem àqueles que fizeram 
a Ciência avançar, e sim de um relevante serviço aos pesquisadores e operado-
res do Direito. Por evidente, a revisitação desses magníficos trabalhos facilita seu 
acesso à juventude acadêmica, o que pode ser de inestimável préstimo ao pro-
gresso científico. 

Com essa linha editorial, os Coordenadores têm absoluta convicção de que 
a RDAI cumprirá sua missão . Sem embargo, este veículo só cumprirá seu papel 
se contribuir de alguma forma para que o Estado brasileiro atinja seus objeti-
vos constitucionais, discriminados no art. 3° da CF/1988. Em última análise, a 
Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura invoca para si os mesmos objeti-
vos impostos ao Estado brasileiro: construir uma sociedade livre , justa e solidá-
ria, garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização 
e reduzir as desigualdades sociais e regionais , promover o bem de todos , sempre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação. Pelas premissas aqui fixadas , o trabalho não se realizará individualmente. 
Todos, sem exceção, cientistas e operadores do Direito, independente do parti-
do , da ideologia ou da linha de pensamento, estão convidados a embarcar nessa 
grande viagem rumo ao aprofundamento científico desse ramo fundamental das 
ciências jurídicas. 

AuGusrn N EVES D AL Pozzo 
RI CARDO M ARCONDES M ARTI 15 

Coordenadores 
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f NTRODUCTION 

É com grande felicidade que apresentamos o número 24 da Revista de Direito 
Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Complíance - RDAI, dividido em no-
ve seções. 

A primeira seção, destinada à Atividade de Infraestrutura, traz o artigo intitu-
lado "Novos investimentos ou nova licitação? Os condicionamentos da expan-
são de projetos de infraestrutura pública", de autoria do Mestre Vitor Soliano, 
Professor de Direito Administrativo da Faculdade Baiana de Direito (Salvador, 
Bahia, Brasil), em que se examina a expansão de infraestrutura não prevista no 
contrato de concessão . 

A segunda seção, destinada ao Compliance, traz dois trabalhos. O primeiro ar-
tigo , intitulado "Complíance em licitações e contratos administrativos de Esta-
dos , Distrito Federal e Municípios", de autoria do Doutor Wallace Paiva Martins 
Junior, Professor da Universidade Católica de Santos (São Paulo , Brasil), e de Pe-
dro Henrique lncerpi Paiva Martins, aluno do Curso de Mestrado no Programa 
de Pós-Graduação em Direito Ambiental da Universidade Católica de Santos, 
examinam a exigência de compliance nas contratações federais , estaduais e muni-
cipais, tendo em vista , sobretudo, a previsão do §4º do art. 25 da Lei 14 .133/2021 . 
O segundo artigo , intitulado "A infraestrutura dos custos jurídicos e econômi-
cos nos programas de compliance empresarial", de autoria do Doutor Alexandre 
Coutinho Pagliarini, Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito do 
Uninter- Centro Universitário Internacional (Curitiba, Paraná Brasil), e de Ma-
ria Luísa Altoé Nieweglowski , aluna do Curso de Mestrado do PPGD/Uninter, 
estudam o compliance sob a ótica da análise econômica do direito. 

A terceira seção, destinada ao Direito Administrativo, possui duas subseções. 
A primeira subseção tem por objeto a Teoria Geral do Direito Administrativo 
e traz dois trabalhos. O primeiro artigo denominado "Teorias de interpretação 
constitucional e a tese da única interpretação correta", de autoria da Doutora 
Márcia Haydée Porto de Carvalho, Professora da Universidade Federal do Ma-
ranhão (São Luíz , Maranhão , Brasil) , consiste em um brilhante estudo sobre a 
interpretação constitucional, verdadeiro marco teórico do assunto. O segundo 
artigo, intitulado "O princípio da eficiência como instrumento de controle do ato 
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administrativo à luz da teoria do desvio de finalidade na investidura de cargos pú-
blicos de livre nomeação e exoneração", de autoria de Mário Augusto Silva Araújo, 
Professor da Faculdade Estádio do Rio Grande do Norte (Natal, Rio Grande do 
Norte, Brasil) , examina o princípio da eficiência e sua aplicação à nomeação pa-
ra cargos em comissão. 

A segunda subseção tem por título Licitação e Contratos Administrativos e traz 
o trabalho "Administração pública consensual e o novel instituto da transação 
administrativa", de autoria do Doutor Augusto Neves Dal Pozzo , Professor da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (São Paulo , Brasil) , e do Mestre 
João Victor Tavares Galil , doutorando do PPGD/PUC-SP, que examina as transa-
ções administrativas nos contratos administrativos. 

A quarta seção , seguindo um padrão estabelecido desde o lançamento da 
RDAI , traz trabalhos da Doutrina Estrangeira. Neste número são publicados cin-
co trabalhos. O primeiro trabalho, denominado "Alguns problemas de teoria do 
direito no novo código do procedimento administrativo", de autoria do Dou-
tor David Duarte , Professor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
(Lisboa, Portugal) , originariamente publicado na Revista da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, em 2017 , e agora republicado no Brasil , efetua análise 
crítica do Código de Procedimento Administrativo Português. 

O segundo trabalho , intitulado "Infraestructura como palanca de desarrollo", 
de autoria do Doutor Augusto Durán Martínez, professor da Facultad de Dere-
cho de la Universidad Centro Latinoamericano de Economía Humana - U CLAEH 
(Montevidéu, Uruguai), examina o conceito de infraestrutura, sua classificação 
e sua vinculação ao desenvolvimento. 

O terceiro trabalho, intitulado "Reflexiones sobre el financiamiento de la 
Infraestructura Pública en el Paragiiay - Desafíos actuales en la ejecución de los pro-
yectos de inversión", de autoria do Doutor ]avier Parquet Villagra, professor da 
Faculdad de Derecho de la Univeridad Nacional Paraguay (Assunção, Paraguai), 
examina o financiamento da infraestrutura no Paraguai. O quarto trabalho , de-
nominado "Nuevas tendencias en la contratación administrativa", de autoria do 
Doutor Pablo Schiavi, Professor da Faculdad de Derecho da Univeridad de la Repú-
blica (Montevidéu, Uruguai), examina os impactos do desenvolvimento tecno-
lógico sobre a contratação pública uruguaia. 

O quinto e último trabalho estrangeiro, denomina-se "La responsabilidad pa-
trimonial de la Administración Pública: una lectura contemporánea sobre las claves 
históricas de su evoluciónjurídica", de autoria do Doutor Amed Ramírez Sánchez, 
Professor de Direito Administrativo da Faculdad de Derecho da la Universidad 
de La Habana (Havana, Cuba) , examina a evolução histórica da responsabilidade 
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patrimonial da administração pública. Os seis trabalhos, sem sombra de dúvida , 
são de extrema relevância para o desenvolvimento do direito público brasileiro . 

A quinta seção tem por objeto a publicação de pareceres jurídicos de impor-
tância científica para o Direito Administrativo. Neste número , a RDAI publica o 
parecer do Doutor Gilberto Bercovici, Professor Titular de Direito Econômico e 
Economia Política da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (São 
Paulo , Brasil), intitulado "Inconstitucionalidade da privatização da Companhia 
Energética de Brasília - distribuição", em que examina, com proficuidade, o tema 
da necessidade de autorização legislativa para alienação de controle acionário de 
empresas estatais. 

Na sexta seção , a RDAI publica a transcrição da conferência do Doutor Ricardo 
Marcondes Martins, Professor da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(São Paulo , Brasil) , intitulada "Conceitos indeterminados à luz da proporciona-
lidade e da boa administração", proferida no 3.° Colóquio "Os Tribunais, o Direi-
to e a Lei", em 15 de abril de 2022, coordenado pelos Professores da Faculdade 
de Direito da Universo de Lisboa, Doutores António Menezes Cordeiro ej. P de 
Charters Marchante. Na conferência, examina-se o clássico tema da existência 
ou não de discricionariedade na definição de conceitos indeterminados. 

A sétima seção , seguindo a proposta da linha editorial de apresentar comen-
tários sobre as recentes decisões judiciais relacionadas à temática da revista , traz 
três comentários. O primeiro comentário, de autoria do Doutorando da PUC-SP, 
Antonio Carlos Alves Pinto Serrano, examina a decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade -ADI 7.104/RJ que 
declarou inconstitucional lei estadual que obrigava a renovação de matrícula de 
estudantes inadimplentes. 

O segundo, de autoria do Doutorando da PUC-SP, Eduardo Levin, examina 
a decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 964659/RS, que considerou in-
constitucional o pagamento de remuneração em valor inferior ao salário míni-
mo a servidor público , ainda que em jornada reduzida de trabalho . O terceiro, 
de autoria do Mestrando da PUC-SP, Rafael Morales de Souza, examina a deci-
são do Supremo Tribunal Federal nos Embargos de Declaração na Reclamação 
44.626/Ceará, que considerou aplicável o regime de precatórios à sociedade de 
economia mista prestadora de serviço público. 

A oitava seção traz entrevista inédita , especialmente concedida à RDAI , com 
josé dos Santos Carvalho Filho, consagrado professor de Direito Administrati-
vo no Instituto Brasileiro de Ensino , Desenvolvimento e Pesquisa - IDP (Bra-
sília , Brasil). O emérito jurista examina boa parte de sua riquíssima produção 
bibliográfica , tratando , dentre outros temas, da ação civil pública , do processo 
administrativo , do Estatuto da Cidade, dos consórcios públicos , da improbidade 



14 REVISTA DE DIREITO A DMINISTRATIVO, INFRAESTRUTURA, REGULAÇÃO E CoMPUANCE 2023 • RDA/ 24 

administrativa, da Administração Pública em juízo, entre tantos outros assuntos. 
Esse breve repertório dos temas abordados evidencia a amplitude e a profundi-
dade da entrevista. Mais do que uma entrevista, o ínclito professor nos apresen-
tou verdadeira aula magna. Não há palavras para registrar o agradecimento da 
coordenação da RDAI ao Professor] osé dos Santos, que já marcou seu nome na 
história do direito público brasileiro, pela generosidade em nos concedê-la . Dá-
-se , mais uma vez, continuidade ao que foi iniciado na edição de lançamento da 
RDAI: trazer ao público depoimentos de importância histórica. 

A nona e última seção , denominada Memória do Direito Administrativo, traz ao 
público estudos que se tornaram referência na doutrina brasileira. Na RDAI 24, 
republicam-se três trabalhos de Celso Antônio Bandeira de Mello, Professor 
Emérito da PUC-SP Os dois primeiros, intitulados "Regulamento e princípio 
da legalidade" e "Concessão de obra pública: peculiaridades - regime jurídico", 
foram originariamente publicados no número 96 da Revista de Direito Público -
RDP, periódico publicado pela prestigiada Revista dos Tribunais , no último tri-
mestre de 1990. O último, intitulado "Função controlada do Tribunal de Contas", 
originariamente publicado no número 99 da RDP, no terceiro trimestre de 1991. 
Tratam-se, respectivamente , de um artigo , de um parecer e de uma conferência 
que são ainda extremamente pertinentes ao estudo do Direito Administrativo. 
Versam, respectivamente, sobre os regulamentos administrativos, a concessão 
de obra e as competências do Tribunal de Contas. Trabalhos memoráveis, cujo 
acesso é facilitado pela republicação . 

A RDAI, acreditam os coordenadores, continua cumprindo plenamente sua 
linha editorial: contribuir para o aprimoramento científico do Direito Admi-
nistrativo . Registra-se o agradecimento ao Doutor Alexandre Godoy Dotta e ao 
Doutorando joão Victor Tavares Galil pelo trabalho empreendido em prol da pu-
blicação deste número , bem como à competente equipe da Thomson Reuters Re-
vista dos Tribunais. 

AuGusrn N EVES DAL Pozzo 
RICA RDO M ARCON DES MARTI NS 
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APRESENTAÇÃO 

With happiness we present issue 24 of thejournal of Administrative Law, Infra-
structure, Regulation and Compliance-RDAI, composed in nine sections. 

Section one, intended for Inf rastructure Activity brings the article entitled: 
"New investments ar new public procurement? The conditions of the e.xpansion 
of public infrastructure projects", authored by MSc. Vítor Soliano, Professor of 
Administrative Law of the Bahia Law School (Salvador, Bahia, Brazil), exam-
ines concession contracts with no provision for infrastructure expansion in the 
agreement. 

Section two, intended for Compliance, has two articles. The first, entitled 
"Compliance in bids and administrative contracts of States , Federal District and 
Municipalities", authored by PhD. Wallace Paiva Martins jr., Professor of the 
Catholic University of Santos (São Paulo, Brazil), and Pedro Henrique Incerpi 
Paiva Martins, researcher in Environmental Law Master Program of the Cath-
olic University of Santos, examines the requirement of compliance in Federal 
States, Federal District, and cities in accordance Law No. 14,133/2021 (para-
graph 4 of article 25). The second article, entitled "The infrastructure of the le-
gal and economic costs in business compliance programs", authored by PhD. 
Alexandre Coutinho Pagliarini, Professorat the lnternational University Center-
Uninter (Curitiba, Paraná , Brazil), and Maria Luísa Altoé Nieweglowski, mas-
ter's degree candidate researching at postgraduate program Uninter, deals with 
compliance from the perspective of the economic analysis oflaw. 

Section three isAdministrative Law has two subsections. The first subsection, 
General Theory of Administrative Law, is composed of two articles. The first ar-
ticle's title is "Theories of constitutional interpretation and the thesis of the unique 
correct interpretation ", authored by PhD. Márcia Haydée Porto de Carvalho, Pro-
fessor at the Federal University of Maranhão (São Luiz , Maranhão, Brazil), great 
study on constitutional interpretation, an eff ective theoretical reference about 
the theme. 

The second article, entitled "The principie of efficiency as an instrument of 
contrai of the administrative act under the perspective of the theory of deviation of 
purpose in the investiture of public positions of free appointment and dismissal'', 
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authored by Mário Augusto Silva Araújo , Professor at Estacio College of Rio 
Grande do Norte (Natal, Rio Grande do Norte , Brazil), examines the principie of 
efficiency and its application to the appointment to positions in committee. The 
second subsection has as its object the bidding and administrative contracts and 
brings the work entitled "Consensual public administration and the novel admin-
istrative transaction institute", authored by PhD. Augusto Neves Dai Pozzo , Pro-
fessor of the Pontifical Catholic University of São Paulo , and MSc. joão Victor 
Tavares Galil, PhD. Candidate at PUC-SP, which examines administrative trans-
actions in administra tive contracts. 

Section number four has four articles of the type doctrines by foreign authors , 
according to the pattern established since the beginning of the RDAI. The first 
article , "Some legal theory issues in the new Administrative Procedure Code", au-
thored by PhD. David Duarte, Professor at the Law School of the University of 
Lisbon (Portugal), originally published in the Revista da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, in 201 7, and now republished in Brazil, performs criticai 
analysis of the Administra tive Procedure Code of Portugal. The second article, 
entitled "Infrastructure as development lever", authored by PhD. Augusto Durán 
Martínez, professor at the Facultad de Derecho de la Universidad Centro Latino-
americano de Economía Humana - UCLAEH (Montevideo, Uruguay) , examines 
the concept of infrastructure, classification, and link to development. 

The third article, entitled "Reflections on the financing of Public Infrastructure 
in Paraguay. Current challenges in the execution of investment projects", authored 
by PhD.javier Parquet Villagra, professor at the Faculdadde Derecho de la Univer-
sidadNacional Paraguay (Asuncion, Paraguay), examines the financing of the in-
frastructures in Paraguay. The fourth article, called "New trends in administrative 
contracting", authored by PhD. Pablo Schiavi, Professor at the Faculdad de Dere-
cho da Uni versidad de la República (Montevideo, U ruguay) , examines the impacts 
of technological development on Uruguayan public procurement. 

The fifth article is called "The patrimonial responsibility of the Public Admin-
istration: a contemporary reading on the historical keys of its legal evolution", au-
thored by PhD. Amed Ramírez Sánchez, Professor of Administra tive Law of the 
Faculdad de Derecho da la Universidad de La Habana (Cuba), examines the his-
torical evolution of the patrimonial responsibility of public administration. The 
six foreign papers , without a doubt, are extremely relevam for the development 
ofBrazilian Public Law. 

Section five aims to publish legal opinions of scientific importance for ad-
ministrative law. ln this issue, the RDAI publishes the opinion of PhD. Gilberto 
Bercovici, Full Professor of Economic Law, and Political Economics of the Law 
School of the University of São Paulo , entitled "Unconstitutionality of the 



PRESENTATION 17 

privatization of Companhia Energética de Brasília - Distribution '', in which it ex-
amines, with proficuity, the theme of the need for legisla tive authorization for the 
disposal of shareholding control of state-owned companies. 

Section six , the RDAI publishes the transcription of the Conference of PhD. 
Ricardo Marcondes Martins, Professor at Pontifical Catholic University of São 
Paulo , entitled "Indetenninate concepts based on in proportionality and in good ad-
ministration ", given at the 3rd Colloquium "The Courts , The Law and the Law", 
on April 15th, 2022 , coordinated by Professors António Menezes Cordeiro and 
] . P. Charterante at Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. ln the confer-
ence, we examine the classic theme of the existence or not of discretion in the 
definition of indetermina te concepts. 

Section seven, following the proposal of the editorial line to present com-
ments on recent judicial decisions related to the theme of the journal, brings 
three Comments of]urisprudence. The first Comments , authored by the PhD. Can-
didate of PUC-SP, Antonio Carlos Alves Pinto Serrano, examines the decision 
handed down by Direct Action of Unconstitutionality No . 7,104 Rio de janeiro 
that declared unconstitutional state law that required the renewal of enrollment 
of delinquent students. The second Comments, authored by the PhD. Candidate 
at PUC-SP, Eduardo Levin, examines the decision of the Brazilian Supreme Court 
in Extraordinary Appeal No . 964 ,659/RS that considered unconstitutional the 
payment of remuneration in less than the minimum wage to public servants, 
even if in reduced working hours. The third Comments , authored by the Mas-
ter of PUC-SP, Rafael Morales de Souza , examines the decision of the Brazilian 
Supreme Court in Motion for Clarification in Complaint No. 44 ,626 Ceará tha t 
considered applicable the regime of precatory to the mixed economy company 
providing public service. 

Section eight has an unprecedented interview, especially given to the RDAI , 
with josé dos Santos Carvalho Filho , a renowned professor of Administrative 
Law at Brazilian Institute of Teaching, Development and Research- Instituto Bra-
sileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa - IDP (Brasília , Brazil) . The jurist 
emeritus examines much of his rich bibliographic production , dealing, among 
other topics, with public civil action, the administra tive process, the Statute of the 
City, public consortia , administrative improbity, public administration in court, 
among many other issues. This brief repertoire of the topics addressed highlights 
the breadth and depth of the interview. More than an interview, the teacher pre-
sented us with a true master class . There are no words to record the appreciate 
of the coordination of the RDAI to Professor josé dos Santos, who has already 
marked his name in the history of Brazilian Public Law, for the generosity in 
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granting it to us. Once again , continuity is given to what was initiated in num-
ber one of the RDAI: to bring to the public testimonies of historical importance! 

The last section, number nine, Memory of Administrative Law , the public stud-
ies that have become a reference in Brazilian doctrine. ln this issue, three papers 
by Celso Antônio Bandeira de Mello, Professor Emeritus of PUC-SP, are repub-
lished. The first article is "Principie of legality and regulation" and the second 
article is "Public concession of constrnction works: specifics- legal arder", was orig-
inally published in issue number 96 of the Revista de Direito Público- RDP, a jour-
nal published by the prestigious Revista dos Tribunais, in the last quarter of 1990. 

The last one , entitled "Controlled function of the Court of Auditors", was pub-
lished in issue number 99 of the RDP (in the third quarter of 1991. Respectively: 
an article, an opinion and, a conference which are still extremely relevant to the 
study of Administra tive Law. They <leal, respectively, with the administra tive reg-
ulations, the granting of work and the powers of the Court of Auditors. Memora-
ble works , the access of which is facilitated by republication. 

The RDAI, believe the coordinators , continues to fully comply with editorial 
line: contributing to the scientific improvement of administra tive law. Recorded 
the thanks to PhD. Alexandre Godoy Dotta and MSc. joão Victor Tavares Galil 
for the work undertaken in favor of the publication of this issue, as well as to the 
competem team of Thomson Reuters Revista dos Tribunais . 

A GUSTO NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES M ARTI NS 


